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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA Nº 1.207, DE 26 DE MAIO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no
Processo nº 23113.000723/2013-60, resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo do Departamento de Mor-
fologia/Campus Universitário Prof. José Aloísio de Campos, objeto do Edital nº. 007/2014, publicado no D.O.U. de 21/02/2014, conforme
informações que seguem:

Matéria Anatomia Humana
Disciplinas Neuroanatomia; Elementos de Anatomia Humana; Bases de Anatomia Humana; Anatomia de Cabeça e

Pescoço; Anatomia Radiológica; Anatomia Humana I e II; Anatomia da Criança.
C a rg o / N í v e l Professor Assistente-A - Nível I

Regime de Trabalho 20 (vinte) horas
Resultado Final 1º LUGAR: JACIEL BENEDITO DE OLIVEIRA - 75,18

2º LUGAR: MARCOS VINICIUS DA SILVA - 67,72

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE VIÇOSA

PORTARIA No- 687, DE 23 DE MAIO DE 2014

O Vice-Reitor da Universidade Federal de Viçosa, no uso de
suas atribuições, conferidas pela Portaria no 0618/2011, de
10/06/2011, publicada no Diário Oficial da União de 13/06/2011,
considerando o que consta do Processo 012026/2012, resolve:

Aplicar à empresa JOFATI CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS
LTDA - ME, CNPJ no 10.652.764/0001-15, a pena de impedimento
de licitar e contratar com a União pelo prazo de 3 (três) anos, a contar
da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, cumulada
com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato re-
presentado pela Nota de Empenho no 2012NE804753, bem como com
a sua rescisão, pela inexecução parcial das obrigações assumidas com
esta Instituição, tudo com fundamento nos subitens 7.1, 7.1.6, 7.2 e
7.2.2 da Ata de Registro de Preços no 165/2012, determinando, ainda,
o registro das punições e o descredenciamento junto ao SICAF, de
acordo com o subitem 7.6 da referida Ata.

DEMETRIUS DAVID DA SILVA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA N° 493, DE 26 DE MAIO DE 2014

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas
da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do processo nº 23080.010801/2014-40,
resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Metodologia de Ensino, instituído pelo Edital nº
189/DDP/2014, de 24 de abril de 2014, publicado no Diário Oficial
da União nº 78, Seção 3, de 25/04/2014.

Área/ Subárea de Conhecimento: Letras - Espanhol
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)
NÃO HOUVE CANDIDATO APROVADO.

BERNADETE QUADRO DUARTE

Ministério da Fazenda
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 242, DE 23 DE MAIO DE 2014

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, usan-
do da delegação de competência que lhe foi conferida pelo inciso XII
do art. 84, da Portaria nº 81, de 27 de março de 2012, do Ministro do
Estado da Fazenda, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
março de 2012, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência aos titulares e, em seus afas-
tamentos, aos respectivos substitutos eventuais, das unidades de lo-
tação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para no âmbito de
sua jurisdição, dar posse e exercício aos candidatos aprovados no
concurso público de que trata as Portarias MP nº 207, de 16 de maio
de 2012 e nº 14, de 21 de janeiro de 2014 para o cargo de Assistente
Técnico-Administrativo - ATA do Plano Especial de Cargos do Mi-
nistério da Fazenda - PECFAZ, objeto do Edital ESAF nº 28, de 25
de julho de 2012.

Art. 2º A subdelegação de competência de que trata o art. 1º
poderá ser subdelegada aos titulares das unidades de exercício.

ERASMO VERÍSSIMO DE CASTRO SAMPAIO

BANCO DO BRASIL S/A
BB DTVM - BB GESTÃO DE RECURSOS -
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS S/A

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DO ACIONISTA

REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2014

Em vinte e um de março de dois mil e quatorze, às quatorze
horas e trinta minutos, realizou-se a Assembleia Geral Ordinária do
Acionista da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. (CNPJ 30.822.936/0001-69; NIRE:
3330001980-4), na Sede Social da Empresa, na Praça XV de no-
vembro, nº 20, salas 201, 202, 301 e 302, centro, no Rio de Janeiro
(RJ), tendo comparecido o Banco do Brasil S.A., seu único acionista,
representado pelo seu Vice-Presidente, Sr. Paulo Roberto Lopes Ricci,
o qual assinou o "Livro de Presença", observadas as prescrições le-
gais. Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Massaru Ta-
kahashi, Diretor Presidente da BB-DTVM, que, ao instalar a As-
sembleia, convidou o Sr. Luiz Cláudio Ligabue para atuar como Se-
cretário. Em seguida, o Sr. Presidente informou que o assunto cons-
tante da ordem do dia era a remuneração variável da Diretoria Exe-
cutiva. O acionista decidiu fixar em até R$ 4.171.024,32 a remu-
neração global a ser paga aos administradores da BB DTVM, no
período compreendido entre abril de 2013 a março de 2014, de forma
a manter o alinhamento com o Banco do Brasil e devido à alteração
no Regulamento Geral do Programa de Remuneração Variável da
Diretoria Executiva, que visou a aproximar os seus critérios e in-
dicadores aos da política de remuneração variável de empresas es-
tatais implementada pelo DEST - Departamento de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais. Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente deu por encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Ex-
traordinária do Acionista da BB Gestão de Recursos - Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., da qual eu, ass) Luiz Cláudio
Ligabue, Secretário, mandei lavrar esta Ata que, lida e achada con-
forme, é devidamente assinada. Ass.) Carlos Massaru Takahashi, Di-
retor-Presidente da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários S.A., Presidente da Assembleia e Paulo Roberto
Lopes Ricci, Representante do Banco do Brasil. ESTE DOCUMEN-
TO É PARTE TRANSCRITA DO LIVRO Nº 8 PÁGINAS 52 e 53.
Atestamos que este documento foi submetido a exame do Banco
Central do Brasil em processo regular e a manifestação a respeito dos
atos praticados consta de carta emitida à parte. Departamento de
Organização do Sistema Financeiro-DEORF - 6.330.600-X - Luciano
Garcia Roman - Chefe de Subunidade. A Junta Comercial do Estado
do Rio de Janeiro certificou o deferimento em 12.05.2014, e o registro
sob o número 00002621618. Valéria G. M. Serra - Secretária Geral.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO No- 4.330, DE 26 DE MAIO DE 2014

Altera a Resolução nº 4.123, de 23 de agos-
to de 2012, que disciplina a emissão de
Letra Financeira por parte das instituições
financeiras que especifica.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 23 de maio de 2014,
com base nos arts. 4º, incisos VI e VIII, da referida Lei, 40, §§ 1º e
2º, e 41 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, resolveu:

Art. 1º Os arts. 7º e 8º da Resolução nº 4.123, de 23 de
agosto de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º A LF pode ser adquirida pela instituição emissora, a
qualquer tempo, desde que por meio de bolsas ou de mercado de
balcão organizado, para permanência em tesouraria e venda posterior,
no montante de até:

I - 5% (cinco por cento) do saldo total de letras financeiras
por ela emitidas sem cláusula de subordinação; e

II - 3% (três por cento) do saldo total de letras financeiras
por ela emitidas com cláusula de subordinação, utilizadas para fins de
composição do Patrimônio de Referência.

§ 1º As letras financeiras adquiridas por instituições do mes-
mo conglomerado econômico da instituição emissora devem ser con-
sideradas no cômputo dos limites de que trata o caput.

§ 2º A possibilidade de aquisição prevista no inciso II do
caput condiciona-se à manifestação formal da instituição emissora por
essa opção quando da solicitação de autorização de que trata o art. 8º,
§ 1º.

§ 3º O percentual indicado no inciso II do caput deve ser
apurado com base no saldo total de letras financeiras em que tenha
sido manifestada a opção a que se refere o § 2º.

§ 4º A aquisição de letras financeiras utilizadas para fins de
composição do Patrimônio de Referência, na forma e no limite es-
tabelecidos no caput, está dispensada da observância dos seguintes
dispositivos da Resolução nº 4.192, de 1º de março de 2013:

I - autorização do Banco Central do Brasil, prevista nos arts.
17, inciso IX, 18, inciso II, 20, inciso V, e 21, inciso II; e

II - atendimento do prazo mínimo de cinco anos, previsto
nos arts. 18, inciso I, e 21, inciso I." (NR)

"Art. 8º Exclusivamente para fins de composição do Pa-
trimônio de Referência, admite-se que a LF com cláusula de su-
bordinação seja emitida, prevendo:

I - suspensão do pagamento da remuneração estipulada;
II - extinção permanente do direito de crédito por ela re-

presentado ou, alternativamente, conversão desse direito em ações
elegíveis ao Capital Principal da instituição emitente;

III - vencimento condicionado somente à ocorrência da dis-
solução da instituição emitente ou do inadimplemento da obrigação
de pagar a remuneração estipulada, caso em que ambas as condições
deverão constar do título; e

IV - correção pela variação cambial.
§ 1º A instituição emissora da LF mencionada no caput deve

protocolizar solicitação no Banco Central do Brasil para que os re-
cursos captados sejam autorizados a compor seu Patrimônio de Re-
ferência.

§ 2º A eficácia das cláusulas mencionadas nos incisos I e II
do caput deve estar condicionada ao deferimento, pelo Banco Central
do Brasil, da solicitação referida no § 1º, condição esta que deverá
constar do título.

§ 3º A LF de que trata o caput deve atender a todos os
critérios estabelecidos na regulamentação em vigor para composição
do Capital Complementar ou do Nível II do Patrimônio de Refe-
rência, ressalvado o disposto no art. 7º, § 4º, desta Resolução.

§ 4º O pagamento dos titulares de LF emitidas com as
características estabelecidas na regulamentação em vigor para com-
posição do Nível II do Patrimônio de Referência deve preferir ao
pagamento dos titulares de LF emitidas com as características do
Capital Complementar do Patrimônio de Referência, na hipótese de
liquidação ou falência da instituição emissora." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente do Banco

RESOLUÇÃO Nº 4.331, DE 26 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre o funcionamento do Sistema
de Pagamentos em Moeda Local (SML) e
estabelece diretrizes para regulamentação
de convênios bilaterais entre participantes
do referido sistema celebrados no âmbito
do Mercosul.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 23 de maio de 2014,
com base nos arts. 3º, inciso V, e 4º, incisos V e VIII, da referida Lei,
no art. 65, § 2º, da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, e tendo em
vista as disposições contidas na Lei nº 11.803, de 5 de novembro de
2008, e no Decreto nº 6.374, de 18 de fevereiro de 2008, resolveu:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o funcionamento do
Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML) e estabelece di-
retrizes gerais para a celebração de convênios bilaterais entre par-
ticipantes do referido sistema no âmbito do Mercosul.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, adotam-se as se-
guintes definições:

I - dia útil: qualquer dia do ano em que as instituições
bancárias encontrem-se abertas para negócios simultaneamente no
Brasil e no outro país convenente;

II - destinatário: qualquer beneficiário de recursos oriundos
do SML;

III - remetente: qualquer responsável pelo pagamento de
ordem bancária no SML;

IV - instituição autorizada: instituição financeira autorizada
pelo banco central do país de seu domicílio a operar no SML;

V - taxas SML: as taxas que serão utilizadas para conversão
do valor das operações entre as moedas locais dos países conve-
nentes;

VI - SML: é um sistema de pagamentos internacional no
âmbito do Mercosul.

Parágrafo único. A instituição autorizada não pode ser en-
quadrada como destinatário ou remetente, salvo quando operar, em
nome próprio, no SML.
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